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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 681/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/7191/2017 
PROTOCOLO :  1806990 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
ORDENADOR (A) 
CARGO DO ORDENADOR 
INTERESSADO (A) 

: 
: 
: 

 MARIO ALBERTO KRUGER 
 PREFEITO MUNICIPAL 
 MS DIAGNOSTICA LTDA 

TIPO DE PROCESSO 
MODALIDADE  

: 
: 
 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 153/2017 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2017 

RELATOR  
OBJETO 
 
VALOR 
 

: 
: 
 
: 

 Cons. JERSON DOMINGOS 
 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS REAGENTES DE LABORATÓRIO 
PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 R$. 87.230,10 (OITENTA E SETE MIL DUZENTOS E TRINTA 
REAIS E DEZ CENTAVOS) 

 
 

Versam os autos sobre o procedimento licitatório Pregão Presencial nº 

030/2017, que originou o Contrato Administrativo nº 153/2017, celebrado entre o 

Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS e a empresa MS Diagnóstico Ltda., 

visando aquisição de materiais reagentes de laboratório para atender a secretaria 

municipal de saúde, bem como o exame da formalização do instrumento contratual 

(1º, 2ª  fases). 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise nº 12434/2017 

(fls. 248-253), manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório (Pregão 

Presencial nº 030/2017) e da formalização do instrumento contratual (Contrato 

Administrativo nº 153/2017), em razão da observância aos preceitos legais e normas 

regimentais, pertinentes à matéria, em especial o art. 120, inciso II, do Regimento 

Interno TC/MS, ressalvando o descumprimento de prazo por parte do senhor Mario 

Alberto Kruger, demonstrado no item IV. 

 Ministério Público de Contas, na mesma linha de entendimento, emitiu 

o parecer PAR - 4ª PRC-25937/2017 (fls.254/255), concluindo pela legalidade e 

regularidade do procedimento licitatório e da formalização do contrato, nos termos 

do artigo 120, inciso II da RN/TC/MS n. 76/2013, bem com pela aplicação de MULTA 

ao Senhor Mario Alberto Kruger, CPF n. 105.905.010-20, em razão da remessa 

intempestiva dos documentos à esta Corte de Contas, nos termos do artigo 44, I da 
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Lei Complementar nº 160 de 03 de janeiro de 2012. 

É o relatório 

Pela análise dos documentos apresentados e diante das manifestações 

exaradas pela 3ICE e pelo Ministério Público de Contas, observa-se que o 

procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 030/2017) atendeu às disposições da 

Legislação Federal 8.666/93 e alterações e demais normas desta Corte de Contas e 

sua documentação se encontra completa e atende as normas estabelecidas no 

Anexo VI, item 2.2, letra A, da Resolução TCE/MS nº 54 de 14 de dezembro de 

2016. 

 No que concerne à formalização do Contrato Administrativo 153/2017, 

verifica-se que o instrumento contratual foi elaborado de acordo com as normas 

estabelecidas no art. 55 da Lei Federal nº 8.666/93, contendo seus elementos 

essenciais, dentre os quais: número do contrato, partes, objeto, dotação 

orçamentária, valor e vigência, estando revestido, portanto, da regularidade exigida.  

Ante o exposto, observada a análise técnica da 3ª Inspetoria de 

Controle Externo e o parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

I – pela REGULARIDADE do procedimento licitatório (Pregão 

Presencial nº. 030/2017) 

II - pela REGULARIDADE da formalização do Contrato Administrativo 

nº 153/2017, celebrado entre o Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS e a 

empresa MS Diagnóstica Ltda., no valor de R$. 87.230,10 (oitenta e sete mil 

duzentos e trinta reais e dez centavos), elaborado de acordo com as normas 

estabelecidas no art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93, contendo seus elementos 

essenciais, dentre os quais: número do contrato, partes, objeto, dotação 

orçamentária, valor e vigência, estando revestido, portanto, da regularidade exigida; 

III - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos 
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interessados, nos termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c/ o art. 62, 

II, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 

IV - pela REMESSA DOS AUTO, após o julgamento, à 3ª ICE, para 

acompanhamento e análise da execução financeira do contrato, nos termos do 

inciso III do art.120 da RNTC/MS nº 076/13. 

 Campo Grande/MS, 15 de fevereiro de 2018. 
 
 
 

 
Cons.Jerson Domingos 

               Relator 

url 

 


